
Comunicado nº 5/2021 Brasília, 10 de março de 2021

SESSÃO de REVISÃO de 8 de março de 2021

Entre os julgados da 2ª Câmara na 801ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:



Promoção de arquivamento já homologada pela 2ª CCR. Discordância do magistrado. Remessa direta. Possibilidade. CF, art. 
129, I; LC nº 75/93, art. 62, IV; CPP, art. 28. Interpretação sistemá�ca. Não conhecimento da remessa. Devolução dos autos à 
origem para arquivamento. 
Número: JF/CE-0817038-62.2020.4.05.8100-INQ - Eletrônico  Voto nº: 855/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_5/voto_855-arq-nao-conhec-juiz-7038.pdf


Falsificação de selo da Autarquia Federal ANATEL, crime em tese �pificado no art. 296, art. 1º, I do Código Penal. O propósito 
da adulteração seria a venda de produtos fora das especificações técnicas definidas pelos Órgão reguladores, portanto com 
possíveis prejuízos aos consumidores em geral, nos termos do art 7º da Lei nº 8.137/90, sem que tenha havido qualquer 
prejuízo à referida autarquia.  Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 
Número: 1.29.000.000603/2021-71 - Eletrônico  Voto nº: 841/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_5/voto_841-declinio-falso-selo-0603.pdf


Crime de descaminho (CP, art. 334). Tributos iludidos em R$ 1.332,50. No�cia da reiteração na prá�ca do delito de descami-
nho, por uma vez, pelo inves�gado, com valor da mercadoria apreendida (R$ 504,00) abaixo da cota de isenção fixada pela 
Receita Federal do Brasil, à época, em US$ 300,00.  Homologação do arquivamento. 
Número: 1.32.000.000120/2021-81 - Eletrônico  Voto nº: 850/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_5/voto_850-descaminho-reiteracao-abaixo-cota-isencao-300-arq-0120.pdf


Crime de descaminho (CP, art. 334). Verificada a existência de outra apreensão de mercadorias posterior ao fato inves�gado, 
que não pode ser considerada como reiteração. Aplicação do Enunciado nº 49 da 2ª CCR. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.32.000.000116/2021-12 - Eletrônico  Voto nº: 941/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_5/voto_941-arq-desc-reit-post-0116.pdf


Crime de estelionato (CP, art. 171). Obtenção fraudulenta de emprés�mo consignado, junto a ins�tuição financeira privada, 
em nome de beneficiário do INSS. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 
Número: 1.34.009.000008/2021-95 - Eletrônico  Voto nº: 864/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_5/voto_864-decl-emprestimo-consignado-0008.pdf


Crime contra o Sistema Financeiro Nacional come�do por ex-administradores de operadora de planos de saúde em liquida-
ção extrajudicial. Possibilidade. Não homologação do arquivamento e designação de outro membro do MPF para prossegui-
mento das inves�gações. 
Número: 1.29.000.002200/2020-85 - Eletrônico  Voto nº: 854/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_5/voto_854-arq-operadora-plano-saude-prosseg-2200.pdf


uposta ocultação fraudulenta dos reais adquirentes de mercadorias importadas. A Declaração de Importação é documento 
público. Inocorrência da prescrição (art. 109, III, do CP). Designação de outro membro do MPF para prosseguir na persecução 
penal. 
Número: JF/PR/CUR-5014662-51.2018.4.04.7000-IP - Eletrônico  Voto nº: 871/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_5/voto_871-jf-decl-import-doc-publ-prosseg-4662.pdf


Conflito de atribuições entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual. Apreensão de diversas mercadorias 
estrangeiras - supostamente falsificadas. Entendimento consolidado deste órgão revisor de que os fatos narrados configu-
ram, em concurso formal, os crimes de contrabando e contra as marcas. Atribuição do MPF para atuar no presente caso. 
Número: JF-PA-1029925-95.2020.4.01.3900-IPL - Eletrônico  Voto nº: 1027/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_5/voto_1027-confli-mpf-mpe-contrab-falsi-marca-federal-9925.pdf


ANPP. Recusa do membro do MPF. Conformidade com o Enunciado 98 da 2ª CCR. Sentença que configura medida mais ade-
quada e proporcional ao deslinde dos fatos. Inaplicabilidade do acordo no caso concreto. Prosseguimento da ação penal. 
Número: JF/CRI/SC-5010573-52.2018.4.04.7204-APE - Eletrônico  Voto nº: 1002/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_5/voto_1002-anpp-senten-medida-adequada-inaplic-0573.pdf


ANPP. Crime previsto no art. 334-A do CP. Apuração desmembrada em decorrência da competência absoluta da Jus�ça Fede-
ral e da Jus�ça Estadual. Admissibilidade, em tese, do ANPP. Necessário o retorno dos autos ao Procurador oficiante para 
consideração do entendimento firmado pela 2ª CCR e análise dos demais requisitos para a propositura do ANPP no caso con-
creto. 
Número: JF/PR/CUR-IANPP-5058506-80.2020.4.04.7000 - Eletrônico  Voto nº: 1047/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_5/voto_1047-jf-anpp-crim-prat-mesm-contex-8506.pdf


ANPP. Proposta oferecida pelo MPF. Aplicação da Orientação Conjunta nº 03/2018, firmada entre as 2ª, 4ª e 5ª Câmaras de 
Coordenação e Revisão do MPF. Não conhecimento da remessa e devolução dos autos à origem, para adoção das providên-
cias cabíveis. 
Número: JF-GO-1015491-40.2020.4.01.3500-PIMP - Eletrônico  Voto nº: 890/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_5/voto_890-anpp-procedimento-nao-conhec-5491.pdf


 

Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflito 

ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 273

Quan�ta�vo de processos julgados x deliberações do colegiado

Discordância do Magistrado

Acordos de Não Persecução Penal

Pedidos de vista

Outros

Detalhamento
Processos encaminhados por discordância do magistrado x deliberações do colegiado

102

34

7

17

22

69

9

1

12

48

 
Homologados   

Não homologados 

Não conhecimento 

Outros 

7

11

3
1


